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PARECER Nº 497, DE 2022
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 424, DE 2022
De autoria do Senhor Governador do Estado de São Paulo, o projeto de lei em epígrafe pretende alterar a Lei nº 3.201, de 1981, que dispõe sobre a parcela pertencente aos Municípios, do produto da arrecadação do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação-ICMS.
A propositura veio acompanhada de solicitação para que sua apreciação se fizesse em caráter de urgência, nos termos do artigo 26 da Constituição do Estado.
Em pauta, nos termos regimentais, o projeto recebeu 27 emendas e 2 substitutivos dos nobres deputados desta casa.
A seguir, a propositura foi distribuída às Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Educação e Cultura, e de Finanças, Orçamento e Planejamento.
No âmbito da CCJR, esgotado o prazo conferido ao órgão, sem parecer, fomos designados como relator especial pelo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa, para proferir parecer em substituição à r. comissão, nos termos do artigo 61 do Regimento Interno.
Compete-nos, nesta oportunidade, exarar parecer pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, nos termos do artigo 31, § 1º do Regimento Interno Consolidado.
I - DO PROJETO
A propositura sob análise pretende adequar a legislação do Estado de São Paulo à Emenda Constitucional Federal nº 108/2020 que, ao conferir nova redação ao artigo 158 da Carta Magna, modificou os critérios de repasse, aos municípios, do montante de 25% que lhes são devidos do produto da arrecadação estadual do ICMS.
Em resumo, a EC nº 108/2020 reduziu o repasse para, no mínimo, 65% segundo o critério do valor adicionado nas operações realizadas nos municípios (até então o mínimo era de 75%), e ampliou de 25% para até 35% o repasse de acordo com outros critérios previstos na legislação estadual, porém, criando uma vinculação de, no mínimo, 10% com base em indicadores de melhoria nos resultados de aprendizagem e de aumento da equidade, considerado o nível socioeconômico dos educandos.
Assim, a proposta do Executivo consiste na criação de um critério educacional de distribuição, que corresponderia a 18% dos 35% da cota-parte municipal discricionária. O critério a ser criado encontrará espaço na Lei nº 3.201/1981, na medida em que o Executivo propõe a redução de 5% da parcela relativa ao valor adicionado fiscal, e a extinção do critério populacional, de 13%, de forma gradual, conforme regra de transição prevista na propositura.
Para tal finalidade, a propositura cria um índice de qualidade da educação municipal - IQEM, calculado com base nas variáveis das taxas de participação, desempenho e evolução nas provas de avaliação, e das taxas de reprovação e de abandono.
Dessa forma, criar-se-ia um sistema no qual os recursos são direcionados constantemente aos municípios com melhores resultados, incentivando a melhoria da educação.
Importante frisar que o projeto também cria uma regra de transição, segundo a qual, a Participação no Rateio da Cota-Parte da Educação - PRE, indicador composto pelo Índice de Qualidade da Educação Municipal - IQEM, passará a valer em 2025, e corresponderá a 10% da distribuição do cota-parte municipal do ICMS. A cada ano, até 2030, haverá um acréscimo de 2 pontos percentuais na distribuição por critérios educacionais, chegando a 18% no final da transição.
Dessa forma, a matéria tratada na propositura é de natureza legislativa, sendo de competência concorrente da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, em obediência aos ditames do artigo 24, I, da Constituição Federal. Ademais, tal medida é indispensável para dar cumprimento ao disposto no artigo 3º da Emenda Constitucional nº 108/2020, segundo o qual, os Estados terão prazo de 2 (dois) anos, contado da data da promulgação da referida Emenda, para aprovar lei estadual prevista no inciso II do parágrafo único do artigo 158 da Constituição Federal, prazo que já se esgotou, ressaltando a urgência para que esta Casa de Leis delibere acerca da presente propositura.
Importa observar que será necessário retificar parte do presente projeto de lei, que deixou de considerar que, apesar das inovações advindas com a EC nº 108/2020, o artigo 167, § 1º, item ‘1’ da Carta Paulista ainda determina que 75% da distribuição da cota-parte municipal da receita de ICMS seja feita com base no critério do valor adicionado nas operações realizadas no território dos municípios, percentual que, embora possa ser considerado “defasado”, ainda é compatível com o disposto no artigo 158, parágrafo único, ‘I’ da Constituição Federal, que exige que tal percentual seja de, no mínimo, 65%. Oportunamente, proporemos uma emenda para corrigir tal divergência existente entre o presente projeto de lei e a Constituição Paulista.
Assim, somos pela aprovação da propositura, sob o ponto de vista constitucional, legal e jurídico.
II - DAS EMENDAS
No curso do processo legislativo, o projeto sob análise recebeu 27 emendas e 2 substitutivos, que passamos a analisar.
A emenda de nº 2 altera a redação dos artigos 1º e 2º da propositura, modificando os critérios de distribuição da cota-parte municipal da receita do ICMS, de modo a reduzir o valor baseado no valor adicionado, assim como manter o critério populacional atualmente existente e extinguir o critério da área cultivada. Com relação aos substitutivos de nºs 1 e 2, resumidamente, observamos que tais propostas também pretendem manter o critério populacional atualmente existente, de distribuição da cota-parte municipal da receita estadual do ICMS.
Apesar da nobre intenção contida nas propostas, nos termos da exposição de motivos que acompanha o projeto, verifica-se que, atualmente, 75% dos recursos são distribuídos conforme dispõe o parágrafo único do inciso IV do artigo 158 da Constituição Federal, chamado de Valor Adicionado Fiscal, sendo repassados aos municípios onde é gerada arrecadação do ICMS, proporcionalmente.
Esse critério já traz consigo uma forte correlação com os municípios mais populosos, e quanto aos 25% restantes dos recursos do ICMS, que são objeto de legislação estadual, os critérios de distribuição levam fortemente em consideração a população do município e a capacidade de arrecadação própria. Tais critérios criam uma distribuição de recursos semelhante ao critério do Valor Adicionado fiscal.
Dessa forma, como menciona a exposição e motivos do projeto, diversos critérios de distribuição são razoavelmente estáveis, sem grandes variações anuais, como população, área cultivada, componente fixo, área inundada e área protegida. Tal fato torna a distribuição dos recursos estável ao longo do tempo, não variando significativamente o percentual de recursos recebido por cada município.
O critério da relação percentual entre o VAF de cada município e o valor total do Estado e o critério da receita tributária própria são os dois critérios com maior variação, entretanto, a soma de ambos os critérios representa apenas seis pontos percentuais dos 25% de competência estadual. Portanto, o atual modelo de distribuição não gera incentivos suficientes para a administração municipal aprimorar políticas públicas e alcançar melhores resultados em áreas estratégicas, como a educação, visto que os repasses não são meritocráticos e pouco variam.
Cabe salientar, também, que o critério populacional continuará fazendo parte do cálculo da participação no rateio da cota-parte da educação - PRE, nos termos do artigo 2º, inciso II do projeto.
Assim, nossa análise é no sentido de que o conteúdo da emenda de nº 2 e dos substitutivos de nº 1 e 2 poderão prejudicar o incentivo à melhoria dos indicadores educacionais dos municípios, tornando ineficaz o presente projeto de lei.
Além disso, verifica-se que o proposto na supramencionada emenda e nos supramencionados substitutivos está em desconformidade com o disposto no artigo 167, § 1º, item ‘1’ da Carta Paulista, que ainda determina que 75% da distribuição da cota-parte municipal da receita de ICMS seja feita com base no critério do valor adicionado nas operações realizadas no território dos municípios.
Somos, portanto, contrários à emenda de nº 2 e aos substitutivos de nºs 1 e 2.
A emenda de nº 3, por sua vez, não está devidamente redigida e não possui justificativa, contrariando as formalidades regimentais exigidas, nos termos dos artigos 134 e 135, incisos IV e VIII do Regimento Interno Consolidado.
Dessa forma, nossa posição é contrária à emenda de nº 3.
As emendas de nº 4, 5 e 27 tratam da modificação do inciso II do artigo 2º, bem como do Anexo Único do projeto, de modo a inserir na composição da participação no rateio da cota-parte da educação - PRE, o número de matrículas em creche e no Ensino Integral nos anos iniciais do Ensino Fundamental na rede municipal, conforme metodologia e fórmula de cálculo previstas no Anexo Único.
Por sua vez, as emendas de nº 1, 10, 11, 17, 18, 19, 20, 21 e 22 pretendem modificar o inciso III do referido artigo 2º, de modo a inserir novas variáveis para o cálculo do IQEM, quais sejam: índice de matrículas de estudantes negros; Índice Paulista da Primeira Infância-IPPI; o Índice de Equidade Educacional - IEE; a desigualdade entre os municípios paulistas na educação; a evolução da diminuição da desigualdade entre os municípios; taxa de atendimento da demanda de creche; taxa da infraestrutura das escolas; taxa de escolas que possuam gestão democrática, com conselho municipal de educação, conselho de escola, Associação de Pais e Mestres e grêmio estudantil; índice de qualidade da merenda e do transporte escolar; e taxa de atendimento da demanda de ensino fundamental em cada cidade.

Apesar da nobre intenção contida nas propostas, nosso entendimento é no sentido de que os parâmetros utilizados no projeto original são suficientes e adequados para atender ao disposto no artigo 158, parágrafo único, inciso II da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 108/2020, que exige a distribuição mínima dez pontos percentuais com base em indicadores de melhoria nos resultados de aprendizagem e de aumento da equidade, considerado o nível socioeconômico dos educandos.
Somos, assim, contrários às emendas de nº 1, 4, 5, 10, 11, 17, 18, 19, 20, 21, 22 e 27.
As emendas de nº 6 e 23, por sua vez, determinam que o Poder Executivo crie um Conselho Tripartite para acompanhamento da Lei, no prazo de 90 (noventa) dias da sua aprovação, composto por representantes do Estado, dos Municípios e entidades da sociedade civil, para fins de monitoramento dos resultados alcançados com a implementação das novas normas. De forma similar, as emendas de nº 7 e 26 determinam que, no mesmo prazo, o Poder Executivo crie um Grupo Técnico de Trabalho que deverá estudar e propor a ampliação do escopo do Índice de Qualidade da Educação Municipal - IQEM.
A emenda de nº 15, por sua vez, estabelece que o Poder Executivo enviará, no prazo de 180 dias, projeto de lei que estabelecerá o padrão mínimo de qualidade que considerará as condições adequadas de oferta e terá como referência o Custo Aluno Qualidade (CAQ), pactuados em regime de colaboração.
Em que pese o elevado mérito contido nas propostas, nosso entendimento é no sentido de que o poder regulamentar constitui atributo de natureza administrativa, privativo do Chefe do Poder Executivo, nos termos do artigo 47, inciso III, da Constituição Estadual, não cabendo ao legislador determinar seu exercício, conforme previsto nas emendas sob análise, que estipulam prazo para criação de determinado órgão e adoção de determinadas providências, ferindo assim o princípio da harmonia entre os poderes do Estado, estampado no artigo 2º da Constituição Federal.
Outrossim, cumpre salientar que, de acordo com o artigo 24, § 2º, ‘2’ da Carta Paulista, compete exclusivamente ao Governador do Estado a iniciativa das leis que disponham sobre a criação e extinção das Secretarias de Estado e órgãos da administração pública, observado o disposto no artigo 47, XIX.
Por tais razões, somos contrários às emendas de nº 6, 7, 15, 23 e 26.
Na sequência, a emenda de nº 8 e 25 inserem novos artigos no projeto, dispondo que os municípios que obtiverem as últimas posições na classificação do IQEM, serão priorizados pela Secretaria Estadual de Educação como entes que devem receber apoio técnico, financeiro e de infraestrutura para melhoria da sua política educacional.
Sem olvidar a relevância da matéria, nossa análise é no sentido de que tal providência exigirá o dispêndio de recursos orçamentários, e as emendas em questão não apresentaram uma estimativa dos custos envolvidos e nem a indicação de recursos disponíveis, contrariando o disposto no artigo 25 da Constituição Estadual.
Somos, portanto, contrários às emendas de nº 8 e 25.
As emendas de nº 9 e 12 pretendem acrescentar novos artigos ao projeto, dispondo, em resumo, que os critérios fixados sobre a parcela pertencente aos municípios, do produto da arrecadação do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação serão revistos em seu sexto ano de vigência e, a partir da primeira revisão, periodicamente, a cada 10 (dez) anos.
Apesar da relevância contida na matéria, entendemos que as modificações propostas não se fazem necessárias, visto que já estão suficientemente contempladas no inciso III do artigo 2º do projeto original.
Sendo assim, manifestamo-nos contrariamente às emendas de nº 9 e 12.
A emenda de nº 13 pretende acrescentar novo artigo à propositura, determinando que o governo do Estado de São Paulo e os Municípios disponibilizem suas informações e dados contábeis, orçamentários e fiscais, conforme periodicidade, formato e sistema estabelecidos pelo órgão central de contabilidade da União.
Com relação à matéria contida na referida emenda, entendemos que tal inserção não se faz necessária, visto que já está contemplada no artigo 163-A e no parágrafo único do artigo 193 da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 108/2020.
Diante do exposto, somos contrários à emenda de nº 13.
Por sua vez, a emenda de nº 14, inserindo novo artigo à propositura, prevê que na organização de seus sistemas de ensino, o governo paulista e os municípios definirão formas de colaboração, de modo a assegurar a universalização, a qualidade e a equidade do ensino obrigatório.
Mais uma vez, no tocante ao conteúdo da referida emenda, nossa análise é no sentido de que tal modificação não se faz necessária, eis que está contemplada no § 4º do artigo 211 da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 108/2020.
Somos, pois, contrários à emenda de nº 14.
A emenda de nº 16 também acrescenta um novo artigo ao projeto, dispondo que é vedado o uso dos recursos definidos no artigo 255 da Constituição Estadual, e da contribuição social do salário-educação, para pagamento de aposentadorias e de pensões.
Sem olvidar o elevado mérito contido na proposta, entendemos que tal modificação não se faz necessária, visto que já está contemplada no artigo 212, § 7º da Constituição Federal, bem como no artigo 29, inciso II da Lei Federal nº 14.113/2020.
Assim, somos contrários à emenda de nº 16.
Na sequência, a emenda de nº 24 pretende modificar a redação do artigo 1º do projeto, de modo a reduzir em 5% o valor a ser repassado aos municípios de acordo com o critério do valor adicionado, bem como criar novo critério, no montante de 5%, em função do Índice Municipal de Qualidade da Saúde de cada município.
Apesar do elevado mérito contido na proposta, nossa análise é no sentido de que a matéria tratada no presente projeto de lei é a adequação da Lei Estadual nº 3.201/1981 às determinações contidas na Emenda Constitucional nº 108/2020, isto é, o estabelecimento de critérios voltados ao incentivo de melhoria dos indicadores educacionais dos municípios, para fins de distribuição da cota-parte municipal da receita do ICMS. A supramencionada emenda, ao criar novo critério voltado à área da saúde, acaba por ampliar o escopo da propositura, medida que deveria ser apresentada em projeto de lei autônomo, pois demandaria também uma análise por parte da Comissão de Saúde desta Casa de Leis, análise esta que não será feita para o presente projeto, por conta dos temas aqui abrangidos, que são essencialmente ligados à área da educação.
Assim, tendo em vista o exíguo prazo para que esta Assembleia Legislativa aprecie o projeto de lei sob análise, principalmente pelo fato de já terem se esgotado os 2 (dois) anos conferidos aos Estados, nos termos do artigo 3º da EC nº 108/2020, para aprovação da presente propositura, não recomendamos o acolhimento da emenda de nº 24, nesta oportunidade, sugerindo que tal matéria seja apresentada em projeto de lei autônomo.
Por fim, verificamos a necessidade de retificação parcial do projeto de lei encaminhado pelo Poder Executivo, visto que, na forma como foi elaborado, não se amolda ao disposto no artigo 167, § 1º, item ‘1’ da Carta Paulista que, por possuir redação igual à do artigo 158, Parágrafo Único, inciso I da Constituição Federal, antes das modificações efetuadas pela EC nº 108/2020, exige que as parcelas pertencentes aos municípios, relativas à arrecadação do ICMS, respeitem o mínimo de três quartos (75%) na proporção do valor adicionado nas operações realizadas em seus territórios.
Com o advento da EC nº 108/2020, pode-se dizer que a redação do artigo 167 da Constituição Estadual ficou um tanto quanto obsoleta, entretanto, ela continua sendo compatível com a Constituição Federal, visto que esta passou a exigir, no mínimo, 65% para distribuição aos municípios conforme o critério do valor adicionado.
Diante disso, haja vista que não encontramos, até o presente momento, Proposta de Emenda à Constituição tendente a modificar a redação do artigo 167, § 1º, item ‘1’ da Carta Paulista, na forma da EC nº 108/2020, medida que poderia ser aprovada antes do presente projeto de lei, compatibilizando-o com a Constituição Estadual, e tendo em vista a urgência na deliberação sobre a presente propositura, pelas razões já expostas, não nos resta outra alternativa senão propor uma modificação no projeto de lei sob análise, de modo a manter a distribuição da cota-parte municipal da receita de ICMS segundo o critério do valor adicionado, no valor de 75%, compensando-se a diferença de 5% com uma redução do novo critério dos indicadores de melhoria dos resultados de aprendizagem, que passaria de 18%, originalmente propostos no projeto, para 13%, percentual que continua sendo mais que suficiente para atender ao disposto no artigo 158, parágrafo único, inciso II da Constituição Federal.
Diante do exposto, pedimos vênia para apresentar a seguinte

EMENDA
I - Dê-se ao Artigo 1º do Projeto de Lei nº 424, de 2022, a seguinte redação:
“Artigo 1º - Passam a vigorar, com a redação que segue, os dispositivos do artigo 1º da Lei nº 3.201, de 23 de dezembro de 1981, adiante enumerados:
I - o inciso II:
‘II - os seguintes percentuais, obtidos com base na relação percentual entre a população de cada município e a população total do Estado, de acordo com o último recenseamento geral, realizado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE:
a) 3% (três por cento) referente ao ano-base 2023 (valores apurados em 2024 e repassados em 2025);
b)2% (dois por cento) referente ao ano-base 2024 (valores apurados em 2025 e repassados em 2026);
c)1% (um por cento) referente ao ano-base 2025 (valores apurados em 2026 e repassados em 2027);
d)este critério não será mais aplicado a partir do ano-base 2026 (valores apurados em 2027 e repassados em 2028);’ (NR)
II - o § 9º:
‘§ 9º - A Secretaria da Fazenda e Planejamento publicará os índices previstos nos incisos I a X deste artigo até o dia 30 de junho de cada ano.’” (NR)
 
II - Dê-se ao inciso I do Artigo 2º do Projeto de lei nº 424, de 2022, a seguinte redação:
“I - o inciso X ao artigo 1º:
‘X - os seguintes percentuais, obtidos com base na Participação no Rateio da Cota-Parte da Educação - PRE, levantada pela Secretaria da Educação:
a) 10% (dez por cento) referente ao ano-base 2023 (valores apurados em 2024 e repassados em 2025);
b)11% (onze por cento) referente ao ano-base 2024 (valores apurados em 2025 e repassados em 2026);
c)12% (doze por cento) referente ao ano-base 2025 (valores apurados em 2026 e repassados em 2027);
d)13% (treze por cento) a partir do ano-base 2026 (valores apurados em 2027 e repassados em 2028);” (NR)’”

............................

............................
III - DO VOTO
Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 424, de 2022, com a emenda ora apresentada, e contrários às emendas de nºs 1 a 27 e aos substitutivos de nºs 1 e 2.
a) Daniel José – Relator Especial
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